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primento das condenações das pessoas que tenham sido
transferidas ao seu abrigo.

Assinado em Brasília em 5 de Setembro de 2001,
em dois exemplares originais igualmente autênticos,
redigidos em língua portuguesa.

Pela República Portuguesa:

Pela República Federativa do Brasil:

Resolução da Assembleia da República n.o 46/2003

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a República da
Estónia sobre Readmissão de Pessoas em Situação Irregular,
assinado em Lisboa em 12 de Novembro de 2001.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
disposto na alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do
artigo 166.o da Constituição, aprovar o Acordo entre
a República Portuguesa e a República da Estónia sobre
Readmissão de Pessoas em Situação Irregular, assinado
em Lisboa em 12 de Novembro de 2001, cujas cópias
autenticadas nas línguas portuguesa, estónia e inglesa
são publicadas em anexo.

Aprovada em 20 de Março de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA
DA ESTÓNIA SOBRE READMISSÃO DE PESSOAS

A República Portuguesa e a República da Estónia,
de agora em diante designadas as «Partes»:

Desejosas de facilitar a readmissão de pessoas que
permaneçam em situação irregular no território
da outra Parte, bem como o trânsito dessas
pessoas;

Num espírito de cooperação e na base da reci-
procidade;

Tendo presente a Convenção para a Protecção dos
Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais
de 4 de Novembro de 1950;

Tendo presente os princípios da Convenção sobre
o Estatuto dos Refugiados de 28 de Julho de
1951, tal como alterada pelo Protocolo de 31 de
Janeiro de 1967:

acordaram no seguinte:

Artigo 1.o

Definições

Neste Acordo os conceitos abaixo enumerados têm
o seguinte significado:

1) «Estrangeiro» — uma pessoa que não seja um
nacional português ou estónio;

2) «Autorização de entrada» — um visto, autori-
zação de residência ou trabalho ou outro tipo

de documento com base no qual um estrangeiro
é autorizado a entrar e permanecer no território
de uma Parte;

3) «Parte requerida» — a Parte que poderá ser res-
ponsável pela readmissão de uma pessoa que
permanece irregularmente no território da
outra Parte ou poderá permitir o regresso dessa
pessoa ao Estado de origem, a pedido da outra
Parte;

4) «Parte requerente» — a Parte que solicita à
outra Parte que readmita uma pessoa que per-
manece no seu território irregularmente ou que
permita o trânsito ou o regresso, através do seu
território, a pedido da outra Parte.

Artigo 2.o

Readmissão de nacionais

Cada Parte readmitirá, sem qualquer formalidade adi-
cional, os seus nacionais que não preencham as con-
dições para entrada ou permanência no território da
outra Parte, desde que a nacionalidade da pessoa em
questão possa ser provada ou considerada claramente
presumida.

Artigo 3.o

Readmissão de estrangeiros

1 — Cada Parte deverá readmitir, sem mais forma-
lidades que as previstas no presente Acordo, um estran-
geiro que não preencha as condições em vigor para
entrada e permanência no território da Parte reque-
rente, quando possa ser provado, ou claramente pre-
sumido, que o estrangeiro é proveniente do território
da Parte requerida.

2 — Cada Parte deverá readmitir igualmente um
estrangeiro que não preencha as condições em vigor
para entrada ou permanência no território da Parte
requerente, se esse estrangeiro for titular de uma auto-
rização de entrada válida emitida pela Parte requerida.

3 — Se ambas as Partes tiverem emitido uma auto-
rização de entrada, a responsabilidade será da Parte
que tenha emitido a autorização cuja validade expire
por último.

Artigo 4.o

Tomada a cargo pela Parte requerente

A Parte requerente deve readmitir no seu território
o estrangeiro que, após ter sido readmitido pela Parte
requerida, não preencha as condições a que se referem
os artigos anteriores, no momento da partida da Parte
requerente.

Artigo 5.o

Prazos

1 — A Parte requerida deve responder ao pedido de
readmissão o mais brevemente possível ou, em todo
o caso, até um máximo de 14 dias.

2 — O prazo mencionado no parágrafo 1 deste artigo
aplica-se à troca de informação complementar.

3 — A Parte requerida deve tomar a seu cargo a pes-
soa imediatamente após a aprovação do pedido ou, em
todo o caso, o mais tardar até um mês a contar da
data de recepção do pedido de readmissão. Por noti-
ficação de uma Parte este prazo poderá ser prorrogado
pelo tempo necessário para a resolução de questões
legais ou práticas.
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Artigo 6.o

Recusa de readmissão

A Parte que tenha recusado um pedido de readmissão
informará a outra Parte dos motivos da recusa.

Artigo 7.o

Trânsito para efeitos de afastamento

1 — A Parte requerida deverá permitir ao estrangeiro,
sujeito a afastamento, o trânsito por via aérea.

2 — Quando necessário, a Parte requerente deverá
providenciar uma escolta.

3 — Sempre que necessário, a Parte requerente
deverá facultar ao estrangeiro um documento de viagem
e um bilhete de transporte.

4 — A Parte requerida deverá, quando tal for neces-
sário, emitir, de acordo com a respectiva legislação
nacional, um visto à pessoa escoltada e à escolta.

5 — Os pedidos de trânsito têm de ser feitos direc-
tamente às autoridades competentes das Partes e devem
incluir informação respeitante à identidade e naciona-
lidade do estrangeiro, data e hora de chegada ao ter-
ritório da Parte requerida, data e hora de partida para
o destino final, tipo de documento de viagem, infor-
mação do voo e identificação da escolta.

6 — Apesar da autorização concedida, a Parte reque-
rente readmitirá o estrangeiro se a sua entrada num
País terceiro não for autorizada ou se a continuação
da viagem se revelar impossível.

Artigo 8.o

Recusa de trânsito

1 — O trânsito em caso de afastamento de um estran-
geiro pode ser recusado por razões de ordem pública,
segurança nacional ou relações internacionais de uma
Parte.

2 — A recusa aplica-se igualmente quando o estran-
geiro, sujeito a afastamento, possa estar em perigo no
destino final ou num país de trânsito subsequente por
motivos raciais, religiosos ou convicções políticas.

Artigo 9.o

Custos

1 — Os custos de transporte relativos ao disposto nos
artigos 2.o, 3.o e 4.o devem ser suportados pela Parte
requerente até à fronteira da Parte requerida, salvo se
forem suportados pela companhia transportadora.

2 — A Parte requerente suportará os custos relativos
ao trânsito, de acordo com o artigo 7.o, até à fronteira
do Estado de destino final e, se necessário, os custos
respeitantes ao transporte de regresso.

Artigo 10.o

Protecção de dados

Sempre que, para a implementação deste Acordo,
seja necessário facultar informação relativa a casos con-
cretos, esta informação apenas poderá conter os seguin-
tes dados:

a) Dados pessoais do indivíduo sujeito a afasta-
mento e, caso seja necessário, dos membros da
sua família, como o apelido, nome próprio,
outros nomes anteriores, alcunhas ou pseudó-

nimos, diminutivos, data e local de nascimento,
sexo, nacionalidade actual ou anterior;

b) Passaporte, bilhete de identidade ou outros
documentos de viagem (número, data de emis-
são, entidade emissora, local de emissão e
período de validade);

c) Outros pormenores necessários para identificar
o indivíduo sujeito a afastamento;

d) Itinerários; e
e) Tipos de autorizações de entrada emitidas por

uma das Partes ou por Estado terceiro.

Artigo 11.o

Implementação do Acordo

1 — As Partes devem notificar-se através dos canais
diplomáticos, das autoridades responsáveis pela imple-
mentação deste Acordo. As Partes trocarão igualmente
informação sobre as alterações relativas a essas auto-
ridades.

2 — As autoridades competentes reunir-se-ão, se
houver necessidade, e decidirão as medidas práticas exi-
gidas para a implementação deste Acordo.

Artigo 12.o

Relação com outros convénios internacionais

Nada neste Acordo pode afectar, de forma alguma,
os direitos ou obrigações das Partes resultantes de outros
convénios internacionais de que sejam parte.

Artigo 13.o

Disposições finais

1 — Este Acordo entra em vigor 30 dias após a data
da última nota que notifica a outra Parte de que se
encontram concluídas as formalidades internas neces-
sárias à entrada em vigor deste Acordo.

2 — Cada Parte pode suspender temporariamente a
aplicação deste Acordo, no todo ou em parte e com
excepção do artigo 2.o, por motivos de segurança de
Estado, ordem pública ou saúde pública, através de noti-
ficação, por escrito, à outra Parte. A suspensão pro-
duzirá efeito na data de recepção da notificação escrita.

3 — O presente Acordo pode ser denunciado por
cada Parte através de notificação, por escrito, sendo
que a denúncia tem efeito um mês após a data da recep-
ção da notificação escrita.

Feito em Lisboa, aos 12 dias de Novembro de 2001,
em três cópias originais, em português, estónio e inglês,
todas fazendo igualmente fé. Em caso de interpretações
divergentes, a versão inglesa prevalecerá.

Pela República Portuguesa:

Pela República da Estónia:
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Portugali Vabariigi ja Eesti Vabariigi
vaheline isikute tagasivõtmise KOKKULEPE

Portugali Vabariik ja Eesti Vabariik, edaspidi «lepin-
gupooled»,

Soovides lihtsustada teise lepingupoole territooriumil
ebaseaduslikult viibivate isikute tagasivõtmist ja nende
isikute läbisõitu,

Tegutsedes koostöö vaimus ja vastastikkuse põhi-
mõttel,

Meenutades 4. novembri 1950. a inimõiguste ja põhi-
vabaduste konventsiooni;

Meenutades põhimõtteid, mis on sãtestatud 28. juuli
1951. a pagulasseisundi konventsioonis ja selle paran-
duses, mis on tehtud 31. jaanuari 1967. a protokolliga
pagulasseisundist,

On kokku leppinud järgnevas:

Artikkel 1
Mõisted

Käesolevas kokkuleppes tähendavad allpool toodud
mõisted järgmist:

1) «Välismaalane» on isik, kes ei ole ei Portugali
ega Eesti kodanik;

2) «Sisenemisluba» on viisa, elamis- ja/või tööluba
või muu dokument, mille alusel on välismaalasel
lubatud lepingupoole territooriumile siseneda
või seal viibida;

3) «Taotluse saanud lepingupool» on lepingupool,
kes peab teise lepingupoole palvel viimase ter-
ritooriumil ebaseaduslikult viibiva isiku tagasi
võtma või lubama sellel isikul uuesti siseneda
oma territooriumile või sealt läbi sõita;

4) «Taotluse esitanud lepingupool» on lepingu-
pool, kes on palunud teisel lepingupoolel oma
territooriumil ebaseaduslikult viibiva isiku tagasi
võtta või lubada sellel isikul teise lepingupoole
territooriumile uuesti siseneda või sealt läbi
sõita.

Artikkel 2
Kodanike tagasivõtmine

Kui isiku kodakondsus on kindlaks tehtud või usu-
tavalt tõendatud, siis võtab kumbki lepingupool ilma
täiendavate formaalsusteta tagasi oma kodaniku, kes ei
täida teise lepingupoole territooriumile sisenemise või
seal viibimise seaduslikke nõudeid.

Artikkel 3
Välismaalase tagasivõtmine

1 — Kumbki lepingupool võtab ilma muude kui käe-
solevas kokkuleppes sätestatud formaalsusteta tagasi
välismaalase, kes ei täida taotluse esitanud lepingupoole
territooriumile sisenemise või seal viibimise seaduslikke
nõudeid ja kui on kindalaks tehtud või usutavalt tõen-
datud, et välismaalane on saabunud taotluse saanud
lepingupoole territooriumilt.

2 — Kumbki lepingupool võtab ka tagasi välismaa-
lase, kes ei täida taotluse esitanud lepingupoole terri-
tooriumile sisenemise või seal viibimise seaduslikke nõu-
deid ja sellel välismaalasel on taotluse saanud lepin-
gupoole väljaantud kehtiv sisenemisluba.

3 — Kui mõlemad lepingupooled on välja andnud
sisenemisloa, siis vastutab tagasivõtmise eest lepingu-
pool, kelle väljaantud sisenemisluba kehtib kauem.

Artikkel 4

Tagasivõtmine taotluse esitanud lepingupoole poolt

Taotluse esitanud lepingupool võtab oma territooriu-
mile tagasi välismaalase, kes pärast seda, kui taotluse
saanud lepingupool ta tagasi võttis, ei vasta taotluse esi-
tanud lepingupoole territooriumilt lahkumise hetkel eel-
mistes artiklites toodud tingimustele.

Artikkel 5

Tähtajad

1 — Taotluse saanud lepingupool vastab tagasivõt-
mistaotlusele esimesel võimalusel või hiljemalt 14 (nel-
jateistkümne) päeva jooksul.

2 — Käesoleva artikli punktis 1 nimetatud tähtaega
kohaldatakse ka täiendava informatsiooni vahetamisel.

3 — Taotluse saanud lepingupool võtab isiku, kelle
tagasivõtmises on kokku lepitud, üle viivitamata või hil-
jemalt ühe kuu jooksul alates tagasivõtmistaotluse saa-
misest. Ühe lepingupoole palvel võib seda tähtaega
pikendada, kui ilmnevad õiguslikud või praktilised
probleemid.

Artikkel 6

Tagasivõtmisest keeldumine

Lepingupool, kes on tagasivõtmistaotluse tagasi lüka-
nud, peab teisele lepingupoolele tagasivõtmisest keel-
dumist põhjendama.

Artikkel 7

Transiit

1 — Taotluse saanud lepingupool lubab tagasivõeta-
vatel välismaalastel lennutransiiti kasutades oma terri-
tooriumilt läbi sõita.

2 — Vajaduse korral tagab taotluse esitanud lepin-
gupool tagasivõetavale välismaalasele saate.

3 — Taotluse esitanud lepingupool tagab välismaala-
sele vajaduse korral reisidokumendi ja sõidupileti.

4 — Taotluse saanud lepingupool väljastab kooskõlas
oma siseriiklike õigusaktidega saadetavale isikule ja
tema saatjale vajaduse korral transiitviisa.

5 — Transiiditaotlused esitatakse otse lepingupoolte
pädevatele ametkondadele ning need sisaldavad välis-
maalase isikut ja kodakondsust puudutavat informat-
siooni, taotluse saanud lepingupoole territooriumile saa-
bumise kuupäeva ja kellaaega, lõplikku sihtkohta jõud-
mise kuupäeva ja kellaaega, reisidokumendi liiki, len-
nuinformatsiooni ning saatjate isikuandmeid.

6 — Sõltumata loa olemasolust kohustub taotluse esi-
tanud lepingupool võtma oma territooriumile tagasi
välismaalase, kellel ei lubata siseneda kolmandasse riiki
või kelle edasine reis on mingil muul põhjusel võimatu.

Artikkel 8

Transiidist keeldumine

1 — Välismaalase tagasivõtmisel võib transiidi või-
maldamisest keelduda avaliku korra, riikliku julgeoleku
või lepingupoole rahvusvaheliste suhete huvides.

2 — Keeldumist kohaldatakse ka juhul, kui tagasivõe-
tavat välismaalast ähvardab lõppsihtkohas või järgmises
transiitriigis oht tema rassi, usuliste või poliitiliste veen-
dumuste pärast.
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Artikkel 9

Kulud

1 — Artiklites 2, 3 ja 4 nimetatud isiku transporti-
misega seotud kulud kuni taotluse saanud lepingupoole
piirini kannab taotluse esitanud lepingupool juhul, kui
kulusid ei kanna transpordiasutus.

2 — Artiklis 7 sätestatud läbisõidu kulud kuni sihtriigi
piirini ja vajaduse korral ka isiku tagasisaatmise kulud,
kannab taotluse esitanud lepingupool.

Artikkel 10

Andmekaitse

Käesoleva kokkuleppe rakendamiseks vahetatavad
isikuandmed võivad sisaldada ainult järgmist informat-
siooni:

a) Tagasivõetava isiku ja vajaduse korral tema
perekonnaliikmete isikuandmed, nagu perekon-
nanimi, eesnimi, eelmised nimed, hüüdnimed
või pseudonüümid, valenimed, sünniaegja koht,
sugu, praegune ja eelmised kodakondsused;

b) Pass, isikutunnistus või muu reisidokument
(number, väljastamise koht ja kuupäev, väljas-
tanud ametiasutus, kehtivusaeg);

c) Teised üksikasjad, mis on vajalikud tagasivõe-
tava isiku kindlakstegemiseks;

d) Reisi üksikasjad, ja
e) Ühe lepingupoole või kolmanda riigi väljaantud

sisenemisload, nende kirjeldused.

Artikkel 11

Rakendamine

1 — Lepingupooled teatavad teineteisele diplomaa-
tiliste kanalite kaudu käesoleva kokkuleppe rakenda-
mise eest vastutavate ametivõimude ja kontaktisikute
andmed. Lepingupooled teatavad teineteisele ka nendes
andmetes olevatest muudatustest.

2 — Padevad ametkonnad kohtuvad vajaduse korral
ning otsustavad käesoleva kokkuleppe rakendamiseks
vajalike praktiliste abinõude üle.

Artikkel 12

Teised rahvusvahelised lepingud

Miski käesolevas kokkuleppes ei mõjuta lepingupoolte
õigusi ega kohustusi, mis tulenevad teistest lepingupoolte
rahvusvahelistest lepingutest, mille poolteks nad on.

Artikkel 13

Lõppsätted

1 — Käesolev kokkulepe jõustub 30 (kolmekümne)
päeva möödumisel viimase noodi kuupäevast, millega
teavitatakse teist lepingupoolt käesoleva kokkuleppe
jõustumiseks vajalike siseriiklike nõuete täitmisest.

2 — Kumbki lepingupool võib avaliku korra, riikliku
julgeoleku või rahva tervise huvides ajutiselt peatada
käesoleva kokkuleppe, välja arvatud artikkel 2, täitmise
kas täielikult või osaliselt, sellest teisele lepingupoolele
viivitamata teatades. Peatamine jõustub sellise kirjaliku
teate saamise kuupäeval.

3 — Kumbki lepingupool võib käesoleva kokkuleppe
kirjaliku teatega lõpetada. Lõpetamine jõustub ühe kuu
möödumisel sellise kirjaliku teate saamise kuupäevast.

Koostatud Lissabonis, 12. novembril 2001. aastal kol-
mes originaaleksemplaris portugali, eesti ja inglise kee-
les, kusjuures kõik tekstid on võrdselt autentsed. Tõl-
gendamislahknevuse korral prevaleerib ingliskeelne
tekst.

Portugali Vabariigi nimel:

Eesti Vabariigi nimel:

AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC
AND THE REPUBLIC OF ESTONIA ON THE READMISSION OF PERSONS

The Portuguese Republic and the Republic of Esto-
nia, hereinafter referred to as «Parties»:

Desirous of facilitating the readmission of persons
staying illegally on the territory of the other Party
and the transit of such persons;

In a spirit of co-operation and on the basis of
reciprocity;

Recalling the Convention of 4 November 1950 for
the Protection of Human Rights and Fundamen-
tal Freedoms;

Recalling the principles that are enacted in the
Convention relating to the Status of Refugees
of 28 July 1951, as amended by the Protocol
of 31 January 1967;

have agreed as follows:

Article 1

Definitions

For the purposes of this Agreement the following
definitions shall apply:

1) An «alien» means a person who is neither a
portuguese nor an estonian national;

2) An «entry permit» is a visa, residence/work per-
mit or other kind of document under wich an
alien is authorized to enter or stay in the ter-
ritory of a Party;

3) A «requested Party» is a Party having to readmit
any person staying illegally in the territory of
the other Party or to allow him/her to re-enter
in or pass through its territory at the request
of the other Party;

4) A «requesting Party» is a Party requesting the
other Party to readmit any person staying ille-
gally in its territory or to allow him/her to re-en-
ter in or pass through the territory of the other
Party at its request.
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Article 2
Readmission of nationals

Provided that the nationality of a person is proved
or validly assumed, each Party shall readmit without
any additional formality its nationals who do not fulfill
the legal requirements for entry or stay in the territory
of the other Party.

Article 3
Readmission of an alien

1 — Each Party shall, without any formalities other
than provided for in this Agreement, readmit an alien
who does not fulfill the legal requirements in force for
entry or stay in the territory of the requesting Party,
when it is proved, or can be validly assumed, that the
alien has arrived from the territory of the requested
Party.

2 — Each Party shall also readmit an alien who does
not fulfill the legal requirements in force for entry or
stay in the territory of the requesting Party, if that alien
is in possession of a valid entry permit issued by the
requested Party.

3 — If both Parties have issued an entry permit, the
responsability shall lie with the Party which issued the
entry permit expiring last.

Article 4
Readmission by the requesting Party

The requesting Party shall readmit into its territory
the alien who, after being readmitted by the requested
Party, does not meet the requirements referred to in
previous articles at the moment of leaving the requesting
Party.

Article 5
Time limits

1 — A requested Party shall respond to a readmission
request without delay, and in any case within a maximum
of 14 days.

2 — The time limit mentioned in paragrafh 1 of this
article shall also apply to the exchange of complementary
information.

3 — The requested Party shall take charge of a person
whose readmission has been agreed to without delay
and, in any case, within a maximum of one month from
receiving the readmission request. Upon application by
a Party this time limit may be extended, should any
legal or practical problem occur.

Article 6
Refusal of readmission

The Party who has refused a readmission request shall
inform the other Party of its grounds.

Article 7
Transit

1 — The requested Party shall allow aliens subject
to removal to pass through its territory by plane.

2 — When necessary the requesting Party shall pro-
vide an escort to the alien subject to removal.

3 — The requesting Party shall provide the alien with
a travel document, when needed, and with a travel ticket.

4 — The requested Party shall issue, when necessary,
a transit visa to the escorted person and to the escorts
in accordance with its national legislation.

5 — Transit requests shall be addressed directly to
the competent authorities of the Parties and shall include
information concerning identity and nationality of the
alien, date and time of arrival on the territory of the
requested Party, date and time of departure to the final
destination, type of travel document, flight information
and identification of the escort.

6 — Notwithstanding any authorization issued, the
requesting Party shall readmit into its territory an alien
if his/her entry into a third country is not admitted or
if the onward journey is otherwise impossible.

Article 8
Refusal of transit

1 — Transit in case of removal of an alien can be
refused for reasons of public order, national security
or international relations of a Party.

2 — The refusal shall also apply when the alien, sub-
ject to removal, can be in danger on the final destination
or in a country of subsequent transit, for reasons due
to its race, religion or political beliefs.

Article 9
Costs

1 — The costs of transporting a person, referred to
in articles 2, 3 and 4, shall be borne by the requesting
Party as far as to the border of the requested Party,
unless the costs shall be borne by a transporting
company.

2 — The costs of transit, in accordance with article
7, as far as to the border of the State of destination
and, when necessary, of return transport shall be borne
by the requesting Party.

Article 10
Data protection

Insofar as personal data have to be communicated
in order to implement this agreement, such information
may concern only the following:

a) The particulars of the person subject to removal
and, when necessary, of his family members,
such as surname, given name, any previous
names, nicknames or pseudonyms, aliases, date
and place of birth, sex, current and any previous
nationality;

b) Passport, identity card or other travel docu-
ments (number, date of issue, issuing authority,
place of issue, period of validity);

c) Other details necessary to identify the person
subject to removal;

d) Itineraries, and
e) Entry permits issued by one of the Parties or

a third State.

Article 11
Implementation

1 — The Parties shall notify each other, through diplo-
matic channels, of the authorities and contact persons
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who are responsible for the implementation of this
Agreement. The Parties shall also notify each other of
changes relating to such authorities or contact persons.

2 — The competent authorities shall meet when
necessary and decide on the practical arrangements for
the implementation of this Agreement.

Article 12
Relation to other international agreements

Nothing in this Agreement shall affect the rights or
obligations of the Parties arising from provisions in other
international agreements to which they are party.

Article 13
Final clauses

1 — This Agreement shall enter into force 30 days
after the date of the last note, notifying the other Party
that the necessary internal requirements for the entry
into force of the Agreement have been fulfilled.

2 — Each Party may temporarily suspend the imple-
mentation, in whole or in part, with the exception of
article 2 of this Agreement, for reasons of public order,
national security or health, notifying immediately the
other Party. The suspension shall enter into force on
the date of the reception of such written notification.

3 — This Agreement may be denounced by each Party
by notification in writing, the denouciation taking effect
one month after the date of the reception of such written
notification.

Done in Lisbon on the 12th of November 2001 in
three originals, in portuguese, estonian and english lan-
guages, all texts being equally authentic. In case of diver-
gence of interpretation, the english text shall prevail.

On behalf of the Portuguese Republic:

On behalf of the Republic of Estonia:

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 100/2003

de 23 de Maio

O Decreto-Lei n.o 317/97, de 25 de Novembro, que
cria o regime de instalação e funcionamento das ins-
talações desportivas de uso público, prevê, no artigo 7.o,
a regulamentação das condições técnicas das instalações
desportivas.

Tal processo regulamentador foi já parcialmente ini-
ciado com a aprovação do Decreto Regulamentar
n.o 10/2001, de 7 de Junho, que aprovou as condições
técnicas e de segurança dos estádios, pelo que se impõe
o estabelecimento de um normativo que determine as

condições técnicas e de segurança para todo o multi-
variado universo tipológico em que se agrupam as ins-
talações desportivas no nosso país. De entre este
universo, afigura-se urgente a adopção de um acto regu-
lamentador no âmbito da instalação, manutenção e con-
servação das balizas, fundamentado na gravidade dos
acidentes que, de modo reiterado, têm vitimado crianças
e jovens no nosso país.

O regime que agora se consagra estabelece uma obri-
gação geral de segurança que deve ser respeitada, quer
no momento da colocação dos equipamentos despor-
tivos no mercado quer durante o período da sua
utilização.

É definida a noção de entidade responsável pelos
equipamentos desportivos, e são estabelecidas regras de
utilização, manutenção e conservação para os mesmos.

São ainda estabelecidas obrigações de informação,
através da aposição de menções várias nas embalagens
e nos próprios equipamentos, bem como através da obri-
gação de existência de um manual de instruções e da
disponibilização de algumas informações úteis, nos espa-
ços onde se encontram instalados os equipamentos
desportivos.

Determina-se a obrigatoriedade de celebração de um
seguro de responsabilidade civil por danos causados em
consequência da deficiente instalação ou manutenção
dos equipamentos desportivos, e é criado um regime
sancionatório, de natureza contra-ordenacional, para os
casos de incumprimento das obrigações de informação
estatuídas no Regulamento agora aprovado.

O presente diploma, por conter regras técnicas, foi
sujeito ao procedimento previsto na Directiva
n.o 1998/34/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 22 de Junho.

Foram ouvidas a Associação Nacional dos Municípios
Portugueses, as associações representativas dos utentes
e as federações desportivas directamente relacionadas
com o âmbito de aplicação do presente diploma.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

É aprovado o Regulamento das Condições Técnicas
e de Segurança a Observar na Concepção, Instalação
e Manutenção das Balizas de Futebol, de Andebol, de
Hóquei e de Pólo Aquático e dos Equipamentos de
Basquetebol Existentes nas Instalações Desportivas de
Uso Público, que é publicado em anexo ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

Artigo 2.o

Documentos normativos aplicáveis

A lista dos documentos normativos aplicáveis à con-
cepção, instalação e manutenção das balizas de futebol,
de andebol, de hóquei e de pólo aquático e dos equi-
pamentos de basquetebol a que o Regulamento se refere
é publicada em anexo ao mesmo e dele faz parte
integrante.

Artigo 3.o

Equipamentos em condições equivalentes

É igualmente permitida a comercialização e utilização
dos equipamentos desportivos mencionados no artigo 1.o


